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ACTO

Nós, representantes do povo Espirito-Santense, reu­

nidos em Congresso Constituinte, votamos, decretamos

e promulgamos a seguinte Constituição Politica do

Estado do Espirito-:Santo, da Republica dos Estados­

Unidos do Brazil.





P ARTE PRIMEIRA

TITULO UNICO

Principios basicos

Art, I,' - O E 'tado uo Espil'ito· unto, tendo por fôrma

Je goycr'no a Republica Fedel'ativu., obcilecel'á, como

membro confcJerado da RepulJIi ft do, E::;tado:-l nidos do

Bl'azil, lL todas as sua' lei., concorr r~L" para o fOl'taleci­

mento da sua integl'idaue e gozará da yantagen, , com

contribui I':.\, p[l,l'a o onu" do engl'anclecimento, da dcfeza

da 110nl'a Jo credito e do bem geral da naç·ão.

Al't. 2.° - Os :eus limites sel'ilo o mesmos que o indi·

cal' ll1 as tl'adições e os uocumento: !li tOl'ieo , com o

il.il'eito , aJyo de recJam'!,l' a todo tempo e l'eSOlyel" :'eglulllo

lL lei: fedcl'aes sobl'e duvidas .xi teute: ou ([ue oeCOI'­

l'el'em.
Al't, 3.° -, O bem do E:tado será a a pil'~l;ào de toJo

quantos o l1abitnrem. Contm elle não !ta, 1': dil'cito. adque­

rido ' O, legiti mo, intel'esse pc ôaes, quando l'el'ido em

contlicto com a felicidade publica, 10g'I'a.rão apenas justa.

f' l' sti'ickt rf'paração, pl'omoviua p los mcios comp 'tentes.
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Ad. 4.° - Todo o cidadão do E tado deye-llJC o. SCU!i

serviço. na mcdiua de suas u11tidôe..

Al't. 5.° - Os onus c encargo pllb!lco~ erio lan<;,ado

sobre a renda dos habitante do Estado com equidade e

com a maxima parcimonia, de modo que cada qual con·

tl'ibua pal'ft o bem geral na medida do maior ou menOl'

interú. se que aufel'ir' da coopera~ão social.

Art. 6.°_ ·Considel'am-se leis do Estado todos os decretos

expedidos nos termos da Constitui<;,ão por auctoridadc's

in vestidas d'e sa faculdade.

lu't. 7. 0 -As leis só regularão os actos futuros, salvo

a - que forem interpl'etativas de out!'as ou as que regcrem

relações que possam ser ainda submettidas :i sua regra.

Art, 8. 0 -A's leis do Estado, dentro do seu territol'io,

todos deverão obediencia, A ninguem será relevada sua

ignorancia para excllsar-'e de respeita.l-as ou de faz01'

cumpril-as.

Art, 9.° -E' garantida a in!itl'ucção pl'imaria gratuita.

O Estado sc esfol'ça.rá pOI' melhoraI' sempl'e as contliç'ões

do en 'ino, de modo que a instnlcção primaria venha a

pl'eenchel' os fins da educ,lç':io moderna, abrangendo as

theol'il1s fllndamentacs da E.xistencia.

Art. 10. -- Sel'á lin'e o exercicio de qllalqllcl' culto,

desde que não orrenda a moral, aos costumes e a ordem

publica. O Estado reconh.ece que a religião é a bfl.se de

toda a existencia socin.l, mas não intcnil'á, de modo -algulll

na propaganda de nenhuma fé, assegUl'alldo a toda' a

maxima liberdade.



Al't, II. - A. maniL'estaç'ã.o da opiniõcs pela palavra e

pela impl'ensa sel'á garantida em sua plenitude, contanto

quc ejam re peitados o decoro, a paz c a ordcm sociaes.

Leis especiaes regulal'üo a materia e estabelecerã.o regras

para que á mais extens~l, libel'datlc cOI'responda a mais

complctfl. re 'ponsabilidadc pessõal.

AI't. 12, - A aptidão, a vil,tudes e a bôa rcputação

detel'JIlinarã.o cmpl'e a prefcI'cncia para as funcções

publica. Em rcgra, o I'espons:wel peb exccuç'ã.o de

qualqucr 'cI'viço deve er qllcm indicfuc ou nomeie os

. cus <1.Uxiliares e subordinados.





PARTE SEGUNDA

Di"-is· o politica do Estac10

TITULO I

DH'iS,io FU~D,\.lIE~T,\.L

D o E S T A D o E DOM U K 1C I P 1.0

Art. 13. - A acção politicn. geral e lo~al S01'Ü. ui scri minaua

de fo I'111 a que o seu exercicio não poso a chocar-se e que o seus

respecti 'iO orgãostenhão attrlbuições e espheras distinct&s.

Art. 14.:- A vigilanoia da ordem, os actos clue dll'ecta­

mcnte interessarem li communi<lade, os ramos de at1minis­

. traçõ.o que ctU'ecerem de uma gestão e direcçfLo uniformes,

serão da competencia da a.utoridade do E t:1.do.

Art, 15, - Compete li acção local sob a autoridade do

municipios, a promoção e execução de todos os melhora­

mentos locaes, a oJ'ganisaçi'io, dil'ccç:lo 'e l'egulamentaçíio

dos seus serviços internos, e, em geral, toda a iniciati\'a

que não esteja comprehendlda expl'essamente na ol'1lita da

acção central.

Art. 16. - Os municipios podel'io auxiliar-se e com­
binar entre si para a rcalisação de cmprehenJimenLos que..
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lhes interessarem em commllm <1eJibcral1l10 ('orno lhes

convier melhor sobl'e u sua di eecção.

ATt. 17. - A adn~it:iistraç'ão dE~ Iazcnua JUllnicipnl é

isenta <1e toda slJ.perini,elldenr.ia, salvo a da autoridade
judicial nos casos de responsabiliüade criminal.

Art. 18. - São considerallo como ussumptos carece·

dores de dieeqção uniforme do Estado, alúm cl'aqllelles que

por natUl'eza o fOl'em: as estradas ele ferro de tracç'[LO a

vapôr, com excepção das urbanas; a navegação muitima

e a fluvial de longo curso; a i nstrucç'ii.o publica primaria;

a immigeução e a colonisaçfLO.

Art. 19. - Nos assumptos de sua competencia. os muni­

cipios serão inteiramente liHes, de. de que n[LO oifendam

a harmonia gel'al, para cone der privilegios, contrahir

obrigações e determinaI' o modo de solveI-as, celebrar con­

tractos, e prover ao bem publico como lhes parecer

melhor.

TITULO II

Dlns.\.O TERRI'I'6IU.\.L

Art. 20. - Quanto ao seu territoeio, para o desenvolvi­

mento da acc:ã.o politica "geral, o Estado formaeá. uma' só

circumscripção, tendo por centro a cidade da Victoria,

capital do Est<1clo,

Art. 21. - Si <1lgum di<1 o bem do Estado exigir a des­

locação do centto(l(llitico, d.e\-ee-se-ha peocllrae, no iutc­

eior, situaçáo prcpejf1 pal'a. éde da nova capital, em clima

ameno e condições vantajosas para atteallie populaç'ão e
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'desenvolver as edificações, de modo que á salubl'idade· se

rellnam predicados de belleza. Os poderes publicos velarão

pelu. regulariàade e ypo da con ·trucçõcs, pelo arrua­

mento e pela dL:mais exigen~ia.s pia ticas.

Art. :>.2. - A mudança d.a enpital só pod.erâ ter logar

depois de re,jonhecicla sua necessirlade por voto expresso

110 Con~resso, em duas legislatul'as consecutiva.

Al't. 23. - Serã.o considel'atlos na catbegoria àe cidade

todos os nucleos de população superior a duas mil almas,

prosperos pelo seu commer io e indu tl'ia.

Art. 24. - Terão a catltegoria de povoaç'ões o nucleos

de população iuferior a mil habi tantes, e de vil!a. o que

esti verem no' meio tel'mo entl'e as povoações e cidades.

Art. 25. - Quanto á acção politica local, o Estado erá

diviuido em tantos municipios quanta forem as cidades e

villas, crue lhes el'virão de séde.

Art. 26. - Toda a poyoaçio que com seus arredores e ou­

tras po,oações infel'ior.es C011 eguü' uma renua municipal de

5:0008 aDuuaes poderá desannexar se do municipio aque per­

tencer, formando um novo município; salyo quan lo essa de ­

annexação prejudicar as contliç'ões de existencia elo muni­

cipio pri mitivo, acarl'etando-Ille in. ufficiencia. de renda.

As popula~lões interessadas deverão levantar SUfl,S

estatisticas e requerer ao governo l1 de. anne:mçii.G, que lhes

seJ'~ eoncetlida, verificada a.ju tiça d pretenção, e ouvido

o município de integTa,el. E te informar,i, lentlo em vista

o principio de equiüatle de que o imllosto muni 'ipal deve

er, quanto po ivel, applicado ao lo""ar l)ude é pago.
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Al'~. '27. - Qun.nto â adtni.nistl'aç5.o policial, o Estado

será di vidido cm distl'ictos e sub-districtos, tendo por séde

a capital, que formará um districto, por cabeça d'estes

as sédes municipaes e dos sab-districtos as povoações e

outros pontos convenientC's.

Art. 28.-Quanto á adqlinistrnçlo da justiça, a divisão

territol'ial sel'á pOi' comarcas, tn.ntas quantas forem neces­

sarias para o com modo das populaçõcs e para a pl'ompta.

cfficacia das pl'ovidcncia.s e remedios legfl,Cs da a.uto l'Í­

dade judicial.

Al't. '29. -.<\.s coma.rcas sel'ão classificadas em primeÍL'a

e segunda. entl'n.ncia conforme a sua importallcia, o seu

movimento de custas, 3, catbegoria de sua s 'de, a densi­

dade da população e o u])razimento da existencia.

TITULO III

ORG.iOS D.i Acç.io POLJT({!}\. DO ESTADO

CAPITULO I]

DA! ORG.\XISA(i.o f'O~.ITICA DO E. TADO

Ad. 30. - A acção politica do Estado será exol'cida por

seus orgãos, que terão os auxiliares necessarios li bôa

administraç.lo dos cU versos ramos de serviço a seu cargo.

Art. 31. - Esses orgão sio: O Congl'esso Lcgi.lativo,

o Presidente, aPolieia e a Magistratura.

; l't. ª2. -Ca.rla. um d'ellc: tçl'á SU:1~ attl'ibuições pri-
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vati vas e independentes e :;ua esphera de acção pel'fcita­

D1enLf ) distincta.

CAPITULO II

DO OOXGRESSO LEGISLATIYO

Ad. 33. - O Estad'O deputará, por seus eleitores, de 3

em 3 annos, 25 cidadãos de reconhecida probidade e mere­

cimentos para constitui~'em o seu Congl'esso Legisll1ti \'0.

Art. 34. - O Congl'es o reunil'-se-ha em assembl(la deli­

berante, todos os allnos, no dia 7 de setembl'o e funccio­

nará durante 2 mezes, podendo prorogar suas sessões por

mais trinta dias, quando aqueLIe prazo fÔl' insufficiente para

os trl1balhos da sessão.

Al't. 35. - Nos casos e:dl'l1ol'dinarios em que rã I' mister

a autoridlide do Congl'esso, o Governo solicitará a sua.

reunião fÓl'a do tempo marcauo, designando dia pam cLIa

e nomeando o intel'esse publico quc houver ueterminado o

seu acto.

Ar't. 36. - O mandato dos ueputados só expirará depois

de nova eleiç'ão. A sua acceitação é facultati va. e a sua

resignação póde seI' feita a qualquer tempo.

Al't. 37. - Não poderão seI' depntados ao Congl'esso :

Os menores cl'3 21 annos ;

O Presidente e os vice-Presidentes do Estado;

O Chefe de Policia;

Os Magistl'aLlos;

Q: Comql~l1dantes lle fOl'yaS fedel'aes 01.\ ~'Sb'lo_ICS'
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Os cidacHios clue tiverem menos de 4 annos de resi~

dencia no Estatlo, salvo si n'e11e hOllvcrem l1:1scitlo lo resi-,

elido alo-um tem110 dentro dos 4. annos antei'lOreS

Art. 38. -o processo da 0.lciç'á,o se\':i regula lO por lei

cRpecial, votando cada elei tal' em 20 nomes. .

Art. 39. -As deliberações do Congi'esso serão tomadas

á pluralidatle de ,otos, sobre a maioria dos membros pre­

sentes, excepto aq~lCnas que v ma.rem fobre assumptos

tle\'olvitlos p lo Presidente, para as eruaes sel':1.o necessa­

rios dois terç'Os de \'Ot0S, empre que o Congl'esso mau­

tiver o acto devolvido.

Ai't. 4.0. - Cada projecto pa sal·á por tres discussões,

senu!) a primeil'a sobre o seu objecto e as outras sobre o

texto; redigitlo depois com a~ alteraçi5es acceitas, o Con­

gresso remettel-o-ha ao Prc. idente do Estado para ter

execução.

Art. 41. - Quando ao Presidente: tlo Estado parecer que

a medida aàoptaJa inyatle a Slla compctencia ou que na

sua execuçào encontl'al'á cmlJal'aços, devel'á devolyel-a ao

Congl'esso, com as SLlas oLservações mio llciosamente

exportas, solicitando-lhe que a modifique ou rejeite.

Art. e. -Nos casos de eonílicto de .iur;slUcção, que

sel'ão fi:ado em lei ordinal'ia pelo Can . os o, em sua pl'i­

meira reunião. deverá a quest<'io sql' submettida, ea o não

haja accôrdo, ao juizo da CMte de Justiça; esta se pl'O­

nunciará em face do relataria de moti,o" de cada uma da

partes e lhes communicará a -ua solu~;10 ;ll1e será

adoptada.
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Art. 43. -As attribuir;ões <.lo Congl'esso '10:

flHll' a de'peza e orçar a receita do Estado, em face

das informações e propostas 'lo Presidente do E. tado;

crear impostos novos, s fi oITens3. á Constitui~ão;

conceder gm'antiu de juros a emprehendimentos one­

rosos, sob qualclucr titulo;

autol'izc1r cmpl'cstimos ('\ operações <.le fundos, <.la,r

veeba para os scr,iç-os crcados e autorizar a reforma

dos ex.istent s ou a crca.~üo de novo , quando esses hou­

verem <.le aCUl'i'etar accresci mo de despeza;

ordenar trabdos com os outros governos e approval-os;

decretar a utilidade dos serviços e autol'izar a sua

organisar;ão;

velar sobee a Oonstituiç,Jo e as leis <.lo Estado;

julgar o Presi<.lente quando aecusado, sómente para o

eD.eito de destituil-o do cargo ou de declarar improceclente

a accusaç'.fú;

estn.beleccr o processo fiscal p~tra a al'l'eCauaçtío de

to<.los os impostos;

organisar as leis eleitol'aes ;

cre~U' e supprimil' comarca, ;

annuUar a, decisões, dclibel'aç-ões ou lci <.los muni­

cipios, quando attentatol'las <.lo. dir'citos <.le outros muni­

cipios ou quando forem mail ifestamente contral'ias á

Con titlliç;i,o lei. <.lo Estado e da I epublica;

decidir as questões que forem suscitadas pelos muni­

cipios, pOl' occn,sião eht l'evisão le seus limites;

,

,



ilccrctal' a aliel1aç'ão dos bens do Estado e legislar

sobre suas ierl'as e minas;

acceitar as renuncias e excusas do Pl'p.sidente e vice­

P!'csidentes do Estado.

Art. 44. - Os depuhdos ao Congresso sel'ã.o subsidiados

por sessão, e receberã.o aj uda ue custo para transporte os

que resiilil'em fór" da capital.

Art. 45. - Os deputados são illviolaveis por suas opi­

mões e actos no exercicio de seu mandato.
Ari. 46. - O Congresso Legislativo não poderá ser di. ol­

vido.

CAPITULO III

DO PRESJDEl\TE

Art. 47. -ú presidente Sel'ú. eleito de quatro em quatro

annos, por maioria absoluta de votos e sujfrflf?io directo

uo Estado.

Essa eleição terá logar no dia 2 ue fevereiro.

Art. 48. -O Pre iuente será julgado pela C.ôrte ue ,Jus­

tiça nos crimes politiccs, e nos crimes COmlnUDS flcal'á

sujeito á.justlça orclinaria.

Não terá, logar o processo, quer em um, quer em outt'o

casQ, sem que o Congress'l tome préviamente coniJeci­

menta da accllsaçáo e profira seu julgamento, destituinuo·,o

do exercicio de. suas funcç'ões por dois terços de \"otos.

'a sua primeira reunião o Congresso legislará sobre a

matcria.
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Art. 4~. - :.\!<lo poderão ser deitas:

o Pl'eRidente do período antecedente e o vice-Presiucnte

que presiuir á eleição, bem como os que o antecederem na

ordem da collocação j o chefe de policia. e os commD.ndulltes

de força publica estadoal ou federai j

os menores de 2G anuas j

os que forem directores 01\ soc;os ue emprezas que

receberem garal tia pecunial'ia do E ·tauo. não comprehen­

didos os directores e accionistas de sociedade. unonymas

e outras similares;

o que não resiuü'em no Estauo ha seis anno pelo

menos, salvo si hOll'l'erem n'cHe nascido e residido ha

quatro annos antes pelo menos.

Art. 50. - Não podE'ráo entrar no exercicio do cargo:

os deputad0s ao Congresso sem prévia re. ign::'.ç·ii.o do

mandato;

os magistrauos, em resignarem o cal'go j

os que tiverem pleito pendente com o Estado, antes (le

sua definitiva decisão ou desistene:ia de sua parte.

Art. 51. - Ao Presidente incumbe:

ilirigir, fiscalisar, promo"er e defender todos os inte-.
resses do Estado j

regulamentar organi ar e reformar todos os serviços

dentr o das verbas orçadas;

baixar instrucções e regulamentos para a execuçào dc

todas as deliberações uo Congrcs. o j

prever a todos os assumptos de administI'fIÇ:lo;
3
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nomear e uemittit', nos casos especificados em lei, o

pessoal director dos serviços a seu cargo;

approvar ou rejeitar a nomeações e demissões que este

fizer dentro da orbita de sua competencia;

prover ao's recursos, cujo conhecimento por lei compe­

tir-lhe;

velar sobre a Constituição e as leis do Estauo;

representar officialmente o Estado ou nomear repl'esen­

tante junto ao poder federal ou qualquer ontro governo,

sempre que fôr necessaria ou reclamaua essa repre­

sentação;

instruir o Congresso, annualmente, sobre a situação finan­

ceira do Estado e cxpôr-lhe os planos da admillistraçl1o;

convocar extraordi nariamente o Congresso quanrlo o

bem do Estado o exigir;

fazer cumprir, no que lhe competir, as leis federaes e

os tractados celebrados com outros governos;

communicar á autoridade judicial a responsabilidade

de qualquer funccionario do Estado, instruindo-lhe a culpa;

perdoar ou :ninorar penas nos crimes cOll1ll1uns, ouvindo

a Côrte de JustiçJ..

Art. 52. - Na mesma occasião em que se fizer a eleição
I

de Presidente, serão eleitos tre vice'Pl'esidentes que, pela

ordem da eleição, ~Ilbstituirão ao PresidCJlte nos seus

impedimentos temporarios ou prolongados.

§ nico. Em cas:> de empate, prevalecerá a ~dade.

E' eÀ"Íensiva á eleiçã.o de vice·Presidentes a disposição

do Mt 49.
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Art. 53. - Nos casos de 'morte, invalidez p!lysica ou

moral, resignação ol,l condemnação do Presidente, o periodo

presidencial será terminat!o pelos referidos vice-Presi­

dentes, si a vaga <ler-se nos dois ultimos annos.

§ Unico. As vagas <le vice-Presidentes por motivo do

recuse. ou qualquer outro serão preenchidas por eleição

do Congresso, que d'ellas denlrá ter conhecimento imme·

diato.
Art. 54. - Exgotada a li ta elos vice-Presidentes, deverá

assumir a presidencia o Presidente do Congresso e na sua

falt:t o \' ice··Presi<lente.

Art. 55. - O Pr sid(\nte ou qu m suas vezes fizer não

poderá exercel' nenhum outro empl'p.go ou funcção, nem

occupar.se em industria,' commercio ou em administração

de empreza qualquer.

Art. 56. - O periodo presidencial começará no dia 23

de maio, t.omando posse o Presidente e os vice-Presidentes

perante o ConO'resso, que paJ'a esse fim se reunirá em

sessã.o extt'aordinaria e solemne com qualquer numero,

proferindo o Presidente, com a mão direita sobre a

do Presidente do Congresso, ou quem uas vezes fizer,

a 'i!eguinte declara;ão: « is ltIn0 o enr.al'go de PI'esi·

denle do Estado do Espil'ilo-Santo, ob1'igando-me pel'ante

os meus concidadãos a desempenhal-o com hom'a e desin­

teresse, obedecendo sómenle aos impulsos do patl'iolismo e

ao sentimento da .justiça. Cwn.p7'iJ'ei a C'onstituição e as

leis, e sel'ei, quanto em mim coubel', leal ao Estado e á

Republica. "
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o PresitIcn e tIo Cungl'es. o, e)l1 nomc do PO\-O tIo Eo;tauo,

decla,rará empossrtuOS o PresitIente e os seus substitutos,

cxpl'es, a~1'10 a confiança que n'elie depos:ta o E'Jtado.

Al't. 57. - ?-I'essa ses'3ilo el'i pe:-u1ittiuo ao povo o

ingl'esso no recinto da assembléa.

,Ali. 58. - O Pee. itIente do E.,bdo tera vencimcntos

c01'l'espondentes á alta c:1th()goria de SU:1S funcç6es, á

l'cpresontar:ão ouejga,da do cal'go o rL cons::Lgl'aç1í.o exclusiva

(lue eUe ex.ige.

Ad" 5'J. - Em caso a,Igum, o Pl'esiuúnie pau l'á :wsen­

tu'r-se do E-:;ta,'.lo se~n Po.s 0.1' o governo ao sea substituto

legal.

CAPITULO IV

DA POLICIA

Art. 60. -A policia (lo E ;brlo, cujo objectivo é a

maIlutenr:ão da ordem, da Po.z e da tranquilidade publicf\.,

será dirigiua por um chefe, lle nOlllea,ç[LO do Presidente e

de sua immediata confiança.

Art. 61. - A polici::t seri um ramo ela a,dminisb'aç10

supcl'iOI', a qual inv~ll1be rt vigilancia da ordem.

Art. 62. - Compete á policia, além de sIm. attribuições

immediatas:

a administmção e a fi caUs:1ção (hs prisões;

au:dli:ll' a autol'Í(lrltIe juuici,Ll com o meios- cO:lctivo

a seu cargo na execução uas scntenç'ns e das ol',.lens legaes i
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auxiliar os municipios na sua policia, fazcr l'c>lpeitar as

PostLu'as e pI'ender os inf1'aetol'cs ;

providenciar sob:'c a defesa das populações nos lagares

onde a ordem fôr alt.erada; ln ves ig:1,l' dos Cl'i me 3 e pei'.

seguir os crimino, os ;

mantcr Opl'estigio .da autoric!;llle e das funcçõc, publi­

cas, selnpre que estivel'em em exercicio legitimo. cont!'a os

reea.lcitmnLcs;

pl'over com sua. intel'venção bene!ica a re]1aração tias

pequenas injustiças e da acç5es ou oll1i'sõe~; de que

re ultul' ou possa resultar "iolcTIc'a physic:1 ou moral pa.ra

alguem.

An. 63 .•. - O chcfe tle policia tCI':i delegados em tojos

os munlcipios elo Estado, e e tes, a seu tu1'110 , suJ)clelc­

garão as suas f'uncções paI' totlas a. localldi1cles onde o

exercicio pcrmnnentc d'eila'l fôr necessario.

Ad. 64. - O E ado manterá. a fOl'ça publica. que f'êl'

requel'ida pela policia, i qual incum])e J rivativamcnle a

ors-anisaç:1o d'essa força e a sua. mobili~·a~\ão.

Art, 65. - Terão PI'cCcI'enoia p1.I'a o Cflrgo tle chefe (Ie

policia:

os magi tl'aLlos ou citla'J,i.os qne hOII\-ero:11 exel'citlo,
jucllcatul'a;

os diploma os em tlil'eito, com pI'a.tica COl'cnsc de mais

ele 2 annos;

os ad\'l)gaelo, ele nota.

AI't. 66. - O pes.'ôil de policia erá tle livre nomeação

ç1el1lissiio do ('1Ic,fe de policia, I?ual'tlada' as dispo, iç0es
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que lei do Estado estabelecerá acoI'ca do pro"imcnto dos

empregos, das condições para a admiss;lo e dos casos do

demissão..

CAPITULO V

DA MAGISTRATCRA

Mt. 67. - Como org;1o proeminente tia acção política

do Estado, a magistratur~t incumbe a missão de re~tabe­

lecer as relações j uriLlkas das pessõas naturaes ou" itleaes

que compõem a ordem social, pela applícaçi.o da lei que as

regulaI' aos cagas particulares de lit.igio em tae relações,

e bem assi m a de m~n t r a orJem constituida pela repressão

physica ou moral dos seus violadores.

Mt. 68. - O.E. tado atlopta a legislação fedeI'a!. A fórma

do processo, pOI'em, seri d"terminada em lei.
------."7'·\-;l't-.·-::7~O. - As suas decisões não serão definitiva'>:

quando se questionar sobl'e a "aliJade ou applicabilidade

de tnLCtados ou leis fe,Jerae~, e a de islo fôr-lhe contraria;

, quando e contestar a validade c!'e leis, Ou actos do

governo do Estado, em face da Cclllstitui<,'ã.o e leis feda­

rae!;, e a d;)ci~Ú::> con,iLleral' valiJos a lei ou acto im;lU­

gnatloj

no caso de habeas-corptts ou no de espolio de estran­

geiro' 'Fiando a especie nã,:> estiver pl'e"is a em con"enção

ou tractado.

AI't. 71. - Para o exercicio da sua j uJjcatur~ a magis­

t.ratura tio Es~~tdo formara duas ingtancias, scndo a pri-
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meir:l composL:1 de juizes ue dil'eito, tant0s quantas forem

as C?:l1arCaS, e a segunda de umn. Corte de Justiça, cujo

numero de ministros su'~ determinado em lei oi,uinaria.

Art. 72. - Os juizes ue direito exercerão nas suas

comarcas a justiça de primeil'a insLancia, pI'ocessando e

julgando todos os feitos.

Art. 73. - Na capital do. Estado terá séde a CÔI·te de

Justiça, cujos membros serão escolhidos da magiskatul':1

de primeira ins ancia por accessú natural de antiguidade

e· serão pl'esidiuol'< pelo que fôr annualmente eleito por

seus pares, o qual ficara sendo chefe da magistratura.

Ari. 74. -A esse t!'ibunal compete:

conhece.!' em gl'ao de recurso !lOS casos determinados

em lei;

a concessão de habeas-cOl'Pus ;

interpretar as leis, decidir os conilicto de j ul'isdicçJ.o,

resnlver duvidas de qualquel' autol'idade sobl'e materia

que não fôr de competencia pl'ivativa do orgão central do

govel'!lo e seus subol'oinados ;

conhecer dr.s casos de 1'e pOllsabilidade qu e a lei dcl'e­

ril'.-lhe.

Al't. 73. - A magistratura de pl'imeit'a instancia será

nomeada pela CôrLe de Justiça d'ent!'c os diplomados em

dil'eito.

Art. 76. - Os magistt'ado silo vitalícios, ficando sujeitos

ás penas de obsenação, su. pe!lsilo e remoção nos casos

especificados em lei. A demis. ão só tel'Íl lagar por sentença.

Art. 77. - Par,. a admissã.o á m::Lgistl'utura requer-se,



cOm0 titulo peofllndumente indispens:lyel, a honestiuüde

publiea e pei \'ada.

O magis rado deve sabee impôl'-se ao respeito e con­

sidel'ação dos seus conciuadãos pelo seu pl'oeedel' corl'ecto

e uma tl'udiç<lo homos<1.

AI't. iS. - Todo o accesso sel'á por antiguiuaue.

Ar't. i9. - O juiz não recebe emolumentos, Terá dil'eito

sómp.nte aos meios de tri1nsplJrte docente e conCo!'tavel

quanLlQ fàl' administl'ar justiçfl. fól'u. da s..ide de sua resi­

dencia.

Ali. SO. -O modo e a fÓl'lna da substituição dos

magistl'ados serão determinados em lei crdinaria.

Art. SI. - Todo o pcssôal forense será nouicado pela

CÔl'te·de Justiça, com excepção dos oCficios sllbaltel'llos da

pl'imeira instancia. Todo esse pessôal será vitalicio.

Art S~.. - Os vencimentos da magistratura serão COI'I'CS­

pondentes á natureza LIas funcçães e á dignidade relati va

LIa Itiel'al'chia. Sob este segundo aspecto serão geaduados

peln.s instancias, e na p;oimeira instancia pela cathcgoria

das entrn.ncias.

Al't. 83 - Se!'á organisaLlo o mini, te!'io publico para

a peomoçlo da justiça comum org:LO centeal junto ti. Côrte

e Dl'gãos loeae.' em c:1d:1 um:1 da<; comarC:1<;.



TITULO IV

DA ORGAXISAÇÃO ~IU~ICiP,'L E LO(;Al.

CAPITULO I

ORGÃOS DA ACÇÃO POLITICA DO MUNICIPIO

Art. 84. - Os negocias D1unicipaes serão gOY(~J'nados p(\J'

uma corporação composta de:

9 membros na capital.

7 nas demais cidades.

5 nas villa ,

Art, 85. - Os membros d'essa corporação tel'ão o titulo

de governadores nnmicipaes e serão presididos por um

d'entre elles á sua escolha, que será renovaua annualmente,

quando o contrario não deliberar a sua maioria.

Art. 86. - O governo municipal será electivo, garan­

tindo-se representação á minoria.

Art. 87.-·-8ão elegiveis todos o.> que podem ser elci~

tores.

Art. 88.-0s municípios escolherão homens, que, pela

sua posição social, pela sua probidade, pela sua reconhe~

cida dedicação a causa publica, sejam cn.pazes de zelar

com despreDllin:ento e 'com ardor os interesses Inunicipaes

e as preroO'ativa., a honorabilidade, a distincção e a inde­

pendencia do governo municipal.

Art. 8J. - O serviço ID'lJlicipal é um Inunus publico gra~

t.lito, Todo o cidadão tem o dever de conSfl.grar-. e ao
4
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engrandecimento do logar onde viYe. O mandato póde ser

resignado durante o exercicio, mas não póde ser ~ecu ado.

Art. 90. - Os Governadores só poderão ser St\. ponso .

ou dcll1ittidos por sentença.

No exercicio de suas funcç-es, o go\'el'l1o municipal não

tera outra superintendencia além da da opinião pubUca,

e do ministcrio puJ)lico nos asos de responsalJilichtde.

Art. 91. - O periodo governamental sera ele Cluatro

allnos coutados do dia 23 J.e maio do anno da posse.

Art. 92. - Nas mãos do pre iefent'3 do governo empos­

sante, em sessão solemne, cada um do ml~mbros do noyo

governo fará, sob pala\Ta de honra, a seguinte decla·

ração: « F?'ometto amai' e declicação ao meu município,

con ag?'Cl?'-me ao se1t úem ·estal'. mantel' a sua autonomia

constitucional, es(ol'çanclo-me para que elle contribua com

a sua p?'ospel'i.claele pal'a o eng/'Cmclecimento do Estado e

ela Nação, e del;olvenclo w: minhas (uncções ao povo logo

que não poelel' clesempenha[,·as condignamente. "

Art. 93. -Ao gOlemo municipal compete:

organisar o orçamento aanual da receita e despeza do

municipio (lontro da lettra constitucionaL;

. reg~ilamentar, quando làl' neces',ario, a sua execução;

pr ver li satisfação ele toda.. as necos. idades publica,

realisando os meLhora,mentc5 Locaes, mantendo a l1ygiene e

a salubridade, pl'ovidelJciallUO 50])I'e a viação publica e

sobre a arcl1itectura dos centrus populosos, insp.eccionando

as casa de caridade 'o seu rcgimen, policiando os
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espectaculos c reuniões onde haja agglomeração de povo,

velando sobre a ali mentação publica;

decretar o eudigo de po turas c razer eumpril-o com

severidade e rigor;

desappropriar casas e errenas indi pensavei. á utili­

dade publica, por amor á relYltlaridade das construcções

e á facilidade dos caminllos;

fiscalisar a administração do ensino e repre. entar .

obl'e Ue;

conceder privilegios em assumpto. de LIa competencia;

garantir ,juros ao emprego de capital neces, ario ao

desenvolvimento de emprezas utei. , que não possa realizar

por si;

conceder premi , para o d senvolvilllento de industl'ias

e pal'a a extillcção de elementos damnil1hos ao trabalho dos

campo: e ás vivendas ur'banas ;

prover os empregos ue sua jurisdicçio ;

ccntraciar corrio pe ôa juridic:\.,

E' fac)tlltativo aos go,ernos municipae erearem a sua

milícia local ficando o plano d'e S:1 organi ação sujeito á

approvação do gOYeJ'no do Es ado,

As municipalidades podel'ão tambem prover, sem pre­

juizo do ensino ga!'an~iJo pelo E.. ado, á in trucção pl'i­

111<L!'ia especial.

Al't 94. - Kilo poderão fazer parte do governo muni­

cipal os empregados publicos rem unerado c cm clfecti­

yidad .
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CAPITULO II

DO·GOVERNO LOCAL

Art. 95. -A autoridade municipal será reprcsentada

em cada povoação por um delegado do governo muni­

cipal, que, sem remuneração, velará pela mesma autori­

dade e fiscalisará todos os illtel'esse:-; locae., cuja guard:t

lhe compete, representando, quando fór mister, ao governo

municipal sobre as necessidades de sua cÍl'cu1nscripção.

Al't. 96. - A nomeação d'esse delegado recahil'á em

pessõa que tenha os requisitos do Art. 88.

Art. 97. - Ser-lhe-hão sujeitos os empregatlo munici­

paes do sou tenitorio.



PARTE TERCEIRA

Dt\.S RE~DAS E DESPEZilS PUBLICAS

TITULO I

DA REXDA E DESPEZ.\ GER.\L DO ESTADO

Aet, 98, - O governo do Estado expedLl'a regula,mentos

e tabellus pam a ai'recada,ção eles seguiutes impostos e

outra. vel'bas, que Carão parte exclusiva de sua renda:

1.0 Imposto de sa1) i da sobre todos os protiuctos na,tu­

raes ou adificiaesj

2.° Impo to tie tmnsmi são de pr0pl'ietiatic s0b qualquer

titulo intel'-vivos ou nWI'Us-ccwsa;

3.° Imposto sobre ,encimentos dos empregado:; esta­

doues;

4.° Emolumentos p:1gos nas repartições publicas do

Estado por nomeações, titulas, papei , Cel'tillõcs c Cúll­

tractos j

5,° cust,a judiciaria

6.° Impo:to sobre li igios rOl' nseSj

7," Renrla dos hells do Estitclo;
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8.· Imposto de sello.

Art. 99. - As despezas consistirão nas seguintcs ycl'1J:l,s:

I." Representação do Estado;

2." Governo e administraç.io do Estádo;

3.· Policia;

4.· Magistratuí'a;

5." Obras e emprehendimcntos gCI'n.es;

6." Crerlito publicc ;

7." Subnnções e garantias;
8." Despezas diversas.

Art. 100. -Como obl'as e cmpl'chcndimcnt.os geraE.s
devem scr consi,\er:lllos todos aquelles que ti ycrem por

fim immediato de. envolver ou Cl'ear fontes de producção,

atteal1ir população, facilitar os meios de transportc,

melhorar a viação gel'al e dar impulso aos gl'andes centl'os

para onde convergem massas de populflçã.o que o. tornam

ponto obl'igado de zonas cxtensas.

As subvenções e gn.rantias obedeccl'ão tn.mIJem a essa

regI'a.

Al't- lO!. - E' ]jcito ao Presidrntc do E. tado prorogar

01'çam6nto quando o bem do Estado o exigil', pOl' qllalqucl'

circumstancia impl'evista ou quando o Congrcsso não 111'0

votar.

Egualmente cumpro-lhe abrir crellitos sLlpplE.mcntares

á~ verbas Ol'ç'llCla~, nos casos previstos cm lei ol'dinn.: ia.
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TITULO II

D.\ RECEIT.\ E DE PEZA MU~ICJP,\L

'"_~rt. 102. -.\ renJa municipal será consistente dos

seguinte impostos:

1.0 Imposto ue indusüia!; e profissões, quer recaiam

directamente sobre o individuo cm razão de sua industria,

queI' sobre estabelecimentos, officina , rabl'ica , etc.;

Z. o Imposto pl'edial I1fl.S cidades, villas e povoações;

3.° lmpos os urbano : como taes consiuerauos os que

inteI'essarem a edificações ou terrenos, á occupação ue

ruas, cáes, praças, laudemios, etc.;

4.° Renua dos propl'ios municipaes ou dos serviços a

cargo da municipalidade;

5. 0 Multas por infl'acç'ão de postuI'as c outcas leis;

6.° Emol,Imcutos de . uas repartiÇ\õe

7.° Imposto sobre vencimentos dos empregados muni-
ciplles.

Al't. 103. -A uespeza compl'chcnuCl'a:
I' Pessàal municipal j

2.° Obras e serviços municipaes;

3.° Provitlencia municipal;

4.° Cl'euito mUllicipü,l;

5.° Gal'[llltia ue jUl'O~, pl'cmios e subvenções;

6.° De. pczas diversas.



TITULO III

PRI~CIPIOS CO]lilIU~S

Mt, 10 L- Os impostos do Estado c do l11unicipio são

inaccuID ulaveis.

Art. 105. - Todos os impostos serão regulados e fixa,Jos

por leis pel'il1anel1tes, que darão 3.S regras para a. SLJa arre­

cadação e disporão mais o que fôr neces ario. O orça­

mentos annuaes se limitarão: quanto á receita a calcular

a renda presumivel de cada ,erba; e quanto á de pesa,

dotar convenientemente todos os serviços, tendo em

:1ttenção as leis e cCol1tractos, bem como as informaçõe~ que

houvercm siuo ministl'aLl:1s.

Art. 106. - E' inconstitucional o orçamento que se

affastar d'esse preceito e o qllC contiver di. posições

extranbas á materia orçamentaria.



PARTE QUART A

TITULO U~ICO

DISPOSIÇÕES GERA.ES

l\rt. 107. -:'Ião, el'á admittido à uiscus"iío pelo Con-_

gres.'o projecto te,ndente a sub 'tituit, ou alterar di. posi­

çãe, con, tit.ucionaes. Podel'iL pOI' "m o Congl'e.'so pOI' dous

tCI'Ç'O, de ,eus membl'os propôl' a convoca;.~ão de con 'ti­

tuinte pal':1 altel'ar, suppl'imil' ou acc c, cental' a!'t,igo ou

:ll'tigo:' lleterminados, indicada a razão de ordcm ou con­

vcnicncia. publica da roJ'Cl'ida pl'OpOS a.

Al't. 108. -Assim vcncido, após o debfl c de prJ.xe, o

futuI'o Congros, o occupar-se-h'a da materia, acceilando-a

ou rejei tando-a.

AI,t. 100. - Não poderá ser flcceitfl. proposta tcnuente

a rer t'mar a Con tituição no que concel'ne as attl'ibuiçLies

dos ol'gio. da aCç'iio politica do Estado ou local, ao modo

da, ccn ·tituiç·ão d'e ses orgàos, :i inucpendcncia de SUflS

funcç-õcs, nem qUflnto aos pI'incipio, basico, da Consl i­

tuiç;'io.
5



.34

Art. I lO. - Toda u materia não previ. ta na Coo b­

tuiçií,o será determinaJ<l, em lei ordinaria, salvo aquella"

que intrinsecamente estiYel' compl'ehendida em alguma

das hypotheses do artigo anteceJente, pois, n'este caso, as

duvidas serão decididas á luz dos principios fUl1damentaes

da propria Constituição, por extensão de sua ol'ganisa<:iio

trPica.

Art. 111. - As lei>; estaJoae. obrigarão na capital da

datada publicação na folha que inserir o expediente official,

e nos outros pontos do Estado lia publicaçii.o cm al-ldiencirl

pelo juiz que exercer autoridade na. comarca.

I Para esse fim serão imllecliatamente remettiJos a

esses juizes os numeros da folha em que sahirem publi­

cados os textos, e e11e_ os lel'ão na pl'imeil'a audiencia Jo

seu juizo, cumprindo-lhes dar audiencia extraorJinaria

toda vez que a lei conti \'er disposições de urgente execução.

)[ Satisfeita ou ntLO essa formalidaJe, as leis obrigarão

em todo o Estado l passados trinta dias Jc sua pul)licação

na capital.

III Quando convier ao interesse publico, quando pelo

seu caractel' tenham obrigatoriedade immediata, ou quando·

fOr expl'essameote determi nado, as leI. obrigal'ilo desde

logo no Estado, cumprindo ás autoridades encarregadas

de velal' pela sua publicidade transmittirem logo umn.s ás

outras o seu conhecimento.

Art. 112. - Os eleitores alistaJos pal'fl. tercm ,ato nas

el ições federaes são considerados cleitdrcs do E. tado e

do município.



- 35-

Art. 113. - A on tituição gal'ante os soccorros publi­

cos pOl' occasião de epidemias e outras calamiuaues

publicas.

O COJ:lgresso t'll'á pal'tic111al' cuidado em consel'val' e

augmentar os ho~pitaes e outros estabelecimentos de cari­

dade jâ exi. ente', e fundar novos.

Art. 114. - Todas as instituições que se funual'em com

o fim de pl'estul' socco1'1'os immediatos em bo picios ou

hospitues, ou a distl'ibuil-os nos domicilios, derramar a

in rlfcç,io pl'imaria entre as classes pobres e prepal'al' o

seu bcm cstar de envolvenrlo-lhe o espirito de ordem e

economia, tlcão autorisadas a po. suir bens immo,'eis a

titulo onel'OSO ou gl'atuito, sem li lU itação.

Egual favol' go. arilo as já existnnte, , ficando rcle\7adas

de quaesclucr penas ell1 que hajam incol'l'ido por falta de

semelhante autori ação.

Art. 113. - Ficam Cl'cados JUIzes distl'lctaes, autori­

dade eleeti,a com funcções que erão detel'minadas cm lei

ordinaria.

Al't. 116. - A tCl'ras de,olutas em que estiverem ou

vCl.ham a seI' fundadas cidades, villas ou povouções, e as

que fOI'em 11ece sal·ia. para logradouro publico, fà!'ão

pal'te do patrimonio da respectivas municipalidade e por

estas eC';lo cobl'ados os respectivos fór·os.





DISPOSIÇÕES TRANSITORIAS

..-\rt. I.o-Appeonl,ua uefinitinlmente n. peesente Consti­

tuição, o Congl'e.50 pl'0ll1It1 lral-n.-ha em 'essão solcmnc,

depoL' de a. signada pelos deputado.' presente..

.'\l't. 2.° -:\a mesma ses. ão, J'eunida n. mn.io::-ia tIo Con­

gres.' , teni. lorrar a eleição do Pre. idente e do. \"ice-Presi­

d nte' uo Estado, yotando-se em primeil'O lOirar PUl':).

Pre 'irlente e em ,eglliua pn.l'n, yice-Presidente. em voLa­

~:õe, successi \"aS. P'll';). e. sn. cleição ni\'o hn.yed noces5itln.tle

dos J'eqlLÍ, ito: do AI' . 49.

Al't. 3.° - Conhceiuo ore5ulLn.lo, o C ngl'ess convid.ll'á

os eleito.' a fazel'em a pl'omes,.;n. cónsLitu ional, em- dia,

pl'l.\vÍ<uncme :1nnullciado e ,es3ão olemoe, na qwtl tel'mí­
lJará a l'ul1cçào constituinte do Cungl'esso.

Ad. 4. 0 -As leis tlc ol'ganisaçlo udmilJi ·t1'lltil'a., ,iu1li­

ciaria c policial do E.'tado, bem como a th1. ol·g;lni:.;a~·ão

municipal, sel'üo :ubmettitlas á Uppl'ol'a~"io du Con"I'0380,

no mais beeye pl'aZO pO' ivel. Xa llIeSJ1l;t ,e:sãJ, o COIl­

gTe.' o yotara, a lei de l'espons;l,bilitla!lc tio 1'1'CSillent, a

. lei deitol'ul do Estado e totlas a mn.i· detcl'm inatlll.' na

Uonstituiç'lc.

Ad. ::i.' -.\. pl'im"il';).' no:n3.1,~lj()- pl,.'.1. a m1."L tI'a­

tura do 1-:.'lado 8el';10 (' ita' pelo Pl'c.'idente, fican lo appro­

nulo. os actos antel·ioee. tle nomeaçüo da Junh OOI'Cl'na­

tiv8, sem emburn-o de novas collocaçõe.' do pessôal

nomeatlo.

J\l't, G.o -- Pal'a j'etrula.l' a antin-ui,lade tia m'lgistl',tllll'a
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el'ú immedia.tamente ol'ganisado o lluaUl'o UO magis­

tl'ado, do Estado, em "is fl. tio tempo de exerci io de cada

um d'elles, na judicatura. do paiz.

AI't. 7. 0 - Orgflnisatlas as municipalidad , pac;. [ll'5.0

para o encargo d'e las os serviço. peculiul'es que têm

sido ou ~sttlo sentia feito. pelo orç'ame1lto do E. tado, eou­

tinuando este a ser o responsa,-el e pl'incipal pagatior

'rruanto ao sel'\'iç-os que. e fllUdal'em em contracto. pelos

quaes o Estauo se obrigou, salvo si os int.cl'essallos e o

IDunicipio prefcl'irem o contr'lI'io.

Art. 8,0 - O pl'imeÍl'o pel'iodo prcsitiencial terminal'á a

23 tie maio de 1806.

Art. 9. 0
- Será declarado di:l. de Cesta no Estatio o da

prolllulgação d'esta Constituíç5.o.

Art. 10. - O Pl'esident,e do E. tado fica autorisado a

crear immediatamente no'·a.s ~om'tl'ca no E. tado, sujei­

tando a.o ConO'resso o acto da creação.

Ar, 11. - E' mantida a. actual di ,isão municipal do

Estado, ficando depeno nt~ uas condiÇ,"õe, constitucionaes

a creaç'ão de no\'os municípios.

Art. 12. - O Pre. illente uo Estn.do de,:el':i celebraI' com

os gcvcl'nos dos E ados limitrophes t!'u :1do. pal'a de en­

yol\'imento tias communícrções dos E'3tauos entl'e . i por'

IDe-io devia. -fel'l'eas, iiobl'e limitese obre out1'osassumpto

que fOI'em neces. at'ios para manLI' as no, sas :lôas rela­

ções de amisade c visjnhul1ç:t, ficando os mesmos tratados

dcpenuentes da appI'o\'açl'LO dos Congl'CSSOS l' spectiYo. '

AI't. 13. - LOg'q flue csti\el'em ol'gani ac10 us muni i­

pios, o Estado lilfl'idan\ fi. imp0l'tancia dos impo O' ,in
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:1l'reo:111:110s OlIl c.l,la. 1I!11 tleUe., peI'ten ente.' á. l'endR

municip:11n:1. rÓl'm~l. da Constituiç:l·), e restituil' llL.;-h 1. n.

somma. cOI'I'esponLlent~ ao . "gunt.lo scme 'tl'C.

l\hnLlamos, portRnt0, n. toLlus a:; au ol'idaJes, a quem

o conhecimento e execução d'esta Constituiçüo perten­

cerem, que a executem e faç::tn1 execut::w e oh ernLI' flcl e

inteil'amente como n'clla se contém. Publiqlle-sn e cum­

pl'a se em todo o tel'l'itol'io t.lo Estaclo.

Sala das ses.;ôes do Congl'e.>so Con tituinte do Estado

do Espil'ito- 'anto, na idade da \,ictol'ia, capi aI do mesmo

Estado,2 de maio de ,8íJ2, 4' t.la Repu1Jlica.

Cuno NU1\ES PERElRA- Pre idente.

DJ{. EUGE:--lIO PIRI': DE A.'1ORI~1 - vice-Presidente.

SILVI:'olO ViCE:'olTE DE FARIA - I." Secretario.

ANTERO PINTO DE AUIElOA - 2.° Dito.

RA.'IIRO DI': BARRO CONCEIÇÃO.

DR. CUSTODIO i\ORElRA DI': SOUZA.

VLAOE.'IIRO FRADE O DA SILVEIRA.

DR. LUIZ A 'GUSTO GO.'IES.

DR. LBERTO GO.'IES DE ZA.'IBUj" i\\EIRELLE

DR. TORQ 'ATO ROZA ,\IOREIRA.

FRA:'olCI CO DA ROCHA TAGARRO.

F.R.\1\CI CO HERCUL,\.'O ,\10. 'TEIRO DA GA~I.\.

JOAQ '1.'1 VICI':l'TE PEREIIL\.

JOSÉ GO~c,:AL\'E FERREm.\.

AUGU TO CAUIO;\ -OGUEIR.\ DA GA~I.\.

A 'RELL-\;\O PROCOPIO AIEDI:-IA.

A. 'TERO DA SIL\"A COGTl:-lIIO.

DR. Jo É COEUIO DO S·.\XTOS.

Ore GER,\I.-\:-IO CHAVE TIR.\UEXTE•.

DR. l-IExRIQUE i\LVE. DE CERQUEIR.\ Ll.\: ..

J n. I~ FURT.\OO UE ,\\ E. 'Ilo:'\<;,\.
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